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Júri plenário é um tribunal popular brasileiro onde jurados
comuns decidem, com base em provas e debates, a culpa ou
inocência em crimes dolosos contra a vida.

Você já parou para pensar como o júri plenário pode definir o
destino de alguém? Entender esse processo é mais importante do
que parece — afinal, envolve a vida real de pessoas comuns
escolhidas para julgar casos importantes.

O  que  é  júri  plenário  e  como
funciona
O  júri  plenário  é  uma  instituição  do  sistema  judiciário
brasileiro  responsável  por  julgar  crimes  dolosos  contra  a
vida,  como  homicídio,  infanticídio  e  aborto  provocado  por
terceiro. Ele funciona como um tribunal popular, onde pessoas
comuns, chamadas jurados, têm a missão de decidir sobre a
culpa ou inocência do réu.

Diferente de outros julgamentos conduzidos apenas por juízes
togados, no júri plenário a decisão final cabe ao conselho de
sentença formado por, normalmente, sete jurados. Eles avaliam
as provas apresentadas durante o julgamento e debate, votando
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para chegar a um veredito que pode ser por condenação ou
absolvição.

Processo de Funcionamento
O processo começa com a seleção dos jurados, que são cidadãos
sorteados e convocados para formar o conselho de sentença.
Durante  o  julgamento,  o  juiz  presidente  conduz  os
procedimentos  legais,  garantindo  o  direito  de  defesa  e  a
ordem, mas é o júri que tem o poder decisório.

Os jurados analisam depoimentos, provas materiais e argumentos
das  partes  para  formar  sua  convicção.  Após  a  fase  de
instrução, eles se reúnem em sessão secreta para discutir e
votar a sentença. A decisão deve ser unânime em alguns casos,
mas pode variar conforme a legislação.

Esse modelo torna o júri plenário uma instância importante que
representa a sociedade no julgamento de crimes graves. Ele
busca garantir que o veredito reflita valores e percepções do
povo comum, e não apenas aspectos técnicos do direito.

Quem pode ser jurado e critérios de
seleção
Para participar como jurado no júri plenário, é necessário
cumprir  alguns  critérios  estabelecidos  pela  legislação
brasileira.  Os  jurados  são  cidadãos  comuns  selecionados
através de sorteio, garantindo assim a representatividade da
sociedade no julgamento.

Requisitos para ser jurado
Entre os principais requisitos estão: ser brasileiro nato ou
naturalizado, ter entre 18 e 70 anos, estar em pleno gozo dos
direitos políticos, e residir na comarca onde será realizado o
julgamento. Além disso, o candidato não pode exercer funções



incompatíveis,  como  ser  magistrado,  membro  do  Ministério
Público, policial ou advogado no caso.

Critérios de seleção
Após o sorteio, os jurados passam por um processo de escuta
preliminar,  chamado  de  ‘juízo  de  mérito’,  onde  podem  ser
excluídos por motivo relevante, como conflito de interesse ou
doença que impeça o exercício pleno da função. O objetivo é
assegurar que o julgamento seja conduzido por pessoas capazes
de analisar o caso de forma imparcial.

O papel do jurado é fundamental para garantir a justiça, pois
representa a sociedade na decisão sobre a vida do réu. Por
isso,  é  importante  que  os  selecionados  compreendam  suas
responsabilidades  e  atuem  com  seriedade  durante  todo  o
processo.

O  papel  do  conselho  de  sentença
durante o julgamento



O conselho de sentença é composto pelos jurados que têm a
tarefa de decidir o destino do réu durante o julgamento no
júri plenário. Eles representam a voz da sociedade e exercem
um papel fundamental no sistema de justiça criminal.

Funções do Conselho de Sentença
Os  jurados  são  responsáveis  por  avaliar  as  provas
apresentadas, ouvir os depoimentos das testemunhas e analisar
os argumentos do Ministério Público e da defesa. Eles devem
formar  um  julgamento  imparcial,  decidindo  se  o  acusado  é
culpado ou inocente dos crimes imputados.

Durante o julgamento, o juiz presidente atua garantindo a
legalidade dos procedimentos, mas quem tem o poder de julgar é
o conselho de sentença. Esse grupo age coletivamente e suas
decisões geralmente são tomadas por maioria ou unanimidade,
conforme o tipo de crime e legislação aplicável.



O Processo de Deliberação
Após a apresentação de todas as provas, o conselho se reúne em
sessão secreta para discutir o caso. Nessa fase, os jurados
trocam  opiniões  e  esclarecem  dúvidas.  Essa  deliberação  é
sigilosa  e  confidencial,  garantindo  que  as  discussões  não
sofram interferências externas.

A responsabilidade do conselho de sentença é enorme, pois sua
decisão pode alterar radicalmente a vida do réu. Por isso, é
fundamental que os jurados atuem com atenção, consciência e
baseados nas evidências apresentadas, respeitando o princípio
da presunção de inocência até o momento do veredito.

Como  os  jurados  chegam  a  uma
decisão conjunta
Os  jurados  precisam  chegar  a  uma  decisão  conjunta  após
analisar  todas  as  provas,  testemunhos  e  argumentos
apresentados no julgamento. Esse processo ocorre durante a
fase de deliberação, que é realizada em sessão secreta para
garantir a privacidade e a imparcialidade do veredito.

Discussão e análise das evidências
No  encontro  reservado,  os  jurados  debatem  com  base  nas
informações recolhidas durante o julgamento. Cada membro pode
expressar  sua  opinião,  levantar  dúvidas  ou  apontar
inconsistências nas provas, o que ajuda no esclarecimento do
caso.

Processo de votação
Após o debate, é realizada a votação. Na maioria dos casos,
para  que  o  réu  seja  condenado,  é  necessária  uma  votação
unânime ou maioria qualificada, dependendo do crime julgado.
Se  não  houver  consenso,  o  veredito  pode  ser  considerado



inconclusivo.

É fundamental que os jurados mantenham a objetividade e o
compromisso com a justiça, evitando influências externas e
usando  apenas  o  que  viram  e  ouviram  no  julgamento  para
fundamentar sua decisão.

O papel colaborativo do júri é essencial para garantir que a
sentença seja resultado de um julgamento justo, refletindo a
responsabilidade social de cada jurado no processo penal.

Impactos  das  decisões  do  júri  no
sistema penal
As decisões tomadas pelo júri plenário têm impactos profundos
no sistema penal e na sociedade. Ao determinar a culpa ou a
inocência de um acusado, o júri influencia não apenas a vida
do réu, mas também a confiança pública na justiça.

Influência no sistema penal
As sentenças do júri servem como exemplo do papel do cidadão
comum na aplicação da lei, reforçando a ideia de que a justiça
é feita por pessoas representando a sociedade. Condenações
podem  resultar  em  penas  privativas  de  liberdade,  enquanto
absolvições  indicam  a  insuficiência  de  provas  para
responsabilizar  alguém.

Reflexos sociais
Decisões do júri podem gerar debates públicos e influenciar a
percepção  da  população  sobre  temas  relacionados  à
criminalidade  e  segurança.  Elas  também  promovem  a
transparência, já que o processo é público e permite que a
sociedade acompanhe como são feitas as escolhas judiciais.

O  júri  plenário  atua  como  um  mecanismo  de  equilíbrio,
assegurando que o poder de julgar não recaia exclusivamente



sobre juízes profissionais, distribuindo essa responsabilidade
entre  cidadãos  comuns  e  promovendo  o  senso  de  justiça
coletiva.

Além disso, as decisões servem como base para futuras reformas
na legislação penal e nas práticas judiciais, pois refletem os
valores  e  entendimentos  sociais  atuais  sobre  o  crime  e  a
punição.

Considerações finais sobre o júri
plenário
O júri plenário é uma peça fundamental do sistema de justiça,
permitindo  que  cidadãos  comuns  participem  ativamente  da
decisão sobre casos graves. Seu funcionamento garante que as
decisões reflitam valores sociais e a visão da comunidade.

Entender o papel dos jurados, seus critérios de seleção e como
o conselho de sentença decide reforça a importância desse
mecanismo na busca por um julgamento justo e transparente.

Assim, as decisões do júri não afetam apenas o réu, mas também
fortalecem a confiança da sociedade no sistema penal como um
todo.

FAQ  –  Perguntas  frequentes  sobre
júri plenário

O que é o júri plenário?
É um tribunal popular formado por jurados que julgam crimes
dolosos contra a vida, decidindo a culpa ou inocência do réu.

Quem pode ser jurado no júri plenário?
Qualquer cidadão brasileiro entre 18 e 70 anos, que esteja em
pleno  gozo  dos  direitos  políticos  e  resida  na  comarca  do



julgamento.

Como são escolhidos os jurados?
Os  jurados  são  selecionados  por  sorteio  e  passam  por  uma
escuta  preliminar  para  garantir  que  possam  atuar  com
imparcialidade  e  aptidão.

Qual o papel do conselho de sentença?
O conselho de sentença, formado pelos jurados, analisa as
provas e decide se o réu é culpado ou inocente durante o
julgamento.

Como  os  jurados  chegam  a  uma  decisão
conjunta?
Eles  discutem  em  sessão  secreta,  debatem  as  evidências  e
votam, buscando um veredito unânime ou maioria, conforme o
caso.

Qual o impacto das decisões do júri no
sistema penal?
As  decisões  influenciam  a  justiça  ao  refletir  a  visão  da
sociedade,  fortalecendo  a  transparência  e  a  confiança  no
sistema penal.

Fale com um especialista

https://api.whatsapp.com/send/?phone=5521985641398&text&type=phone_number&app_absent=0

